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GABINETE DO  VEREADOR RUBENS CALVO 

PROJETO DE LEI 01-0027/2004 

Proíbe a cobrança para a utilização 
de sanitários em locais de circulação 

(ik. A Câm a Municipal de São Paulo decreta: 

Artigo 1° - Fica proibida a cobrança para a utilização de sanitários em locais abertos ao 
público, inclusive em empresas privadas ou estatais nos espaços abertos a visitação pública. 

Parágrafo único: Fica proibido efetuar cobrança nas dependências dos serviços de 
transportes público, em especial as estações do Metrô e trens metropolitanos, terminais de 
ônibus urbanos e rodoviários. 

Artigo 2° - O executivo regulará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data da sua publicação. 

Artigo 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das sessões, Fevereiro de 2004. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAa é3° .  " 
GABINETE DO VEREADOR RUBENS CALVO 

JUSTIFICATIVA 

(4,  Não podemos permitir que continuem cobrando do cidadão Paulistano para a utilização dos 
sanitários públicos. 

Esta cobrança é abusiva pois atinge o cidadão em necessidades básicas que não podem ser 
evitadas criando uma situação da qual os nossos munícipes se tornam obrigados a utilizar 
este serviço. 

A cobrança para a utilização de sanitários públicos é explorada atualmente com a permissão 
da Lei 12.156 de agosto de 1996, que diz que não trará nenhum ônus para o município, diz 
que poderá ser cobrado dos munícipes, mas não trás nenhum beneficio, nem para o 
município tão pouco para a população, muito pelo contrário, causando um verdadeiro 
transtorno. 

Outro ponto a ser abordado é em relação aos problemas de saúde que causam disfunções 
que levam as pessoas a necessitarem imediatamente ou até mesmo repetidas vezes da 
utilização dos sanitários. 

110 	Conto com a aprovação dos meus nobres pares. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0027/04 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Rubens Calvo, que visa 
proibir "a cobrança para a utilização de sanitários em locais abertos ao público, 
inclusive em empresas privadas ou estatais nos espaços abertos a visitação pública". 

A propositura também tem por propósito proibir "a cobrança nas dependências dos 
serviços de transportes públicos, em especial as estações do Metrô e trens 
metropolitanos, terminais de ônibus urbanos e rodoviários." 

Feita a devida análise, verifica-se que a propositura reúne as condições jurídicas de 
constitucionalidade e legalidade necessárias ao seu prosseguimento. 

Inicialmente, à primeira vista, poderia parecer que a propositura, por visar obrigar as 
empresas a franquearem o uso de seus sanitários à população em geral, estaria ela a 
ferir o direito constitucional de propriedade. 

Com efeito, a ordem econômica e financeira estabelecida pela Constituição Federal de 
1988, especialmente em seu artigo 170, "caput", tem por fundamento básico a 
valorização do trabalho e a livre iniciativa, visando assegurar a todos uma existência 
digna, conforme os ditames da justiça social e observados alguns princípios como o 
da propriedade privada e da função social da propriedade (incisos II e III). 

Note-se, então, que a livre iniciativa, apesar de ser um dos pilares da ordem 
econômica, não possui valor absoluto, mas deve ser interpretada em harmonia com os 
princípios que, fixados no próprio texto constitucional, a relativizam. 

Qual princípio, no caso, deverá, então, prevalecer? 

Segundo Luís Roberto Barroso, professor titular de Direito Constitucional da URJ, em 
artigo que relaciona o Direito à nossa época pós-moderna, intitulado "Fundamentos 
teóricos e filosóficos do novo Direito Constitucional Brasileiro," "os princípios 
constitucionais, portanto, explícitos ou não, passam a ser a síntese dos valores 
abrigados no ordenamento. Eles espelham a ideologia da sociedade, seus postulados 
básicos, seus fins (...). De parte isso, servem de guia para o intérprete, cuja atuação 
deve pautar-se pela identificação do princípio maior que rege o tema apreciado (...). A 
colisão de princípios, portanto, não é só possível, como faz parte da lógica do sistema, 
que é dialético. (...) A aplicação dos princípios se dá, predominantemente, por 
ponderação" (pp. 26-8). 

No caso concreto do projeto aqui analisado, está presente, inequivocamente, a 
questão do interesse público, mais especificamente do "estado de necessidade", que 
dá causa, só para que se ressalte sua importância, à exclusão de antijuridicidade. De 
um lado temos os lucros obtidos pela livre atuação empresarial, de outro, as 
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necessidades fisiológicas dos indivíduos, tantas vezes imprevisíveis. Esquece-se, 
facilmente, que os seres humanos são animais, ainda que racionais e morais, vivendo, 
em geral, em ambientes estranhos à sua naturalidade, longe das savanas e florestas 
onde evoluiu, em ambientes urbanos e cheios de interdições. Observe-se, ainda, que a 
ausência de sanitários públicos é uma constante em nossa cidade e quando eles 
existem, cobra-se por seu uso, deixando a população, sobretudo sua maior parte que é 
constituída de pessoas pobre, sem alternativas. Ou as pessoas sofrem as dores da 
continência, ou sofrem pelos constrangimentos por que passam, acabando, muitas 
vezes, por poluírem os logradouros públicos. 

Resta claro, pois, que deve prevalecer, na hipótese sob estudo, o princípio da função 
social da propriedade, que, sendo em geral tão pouco preciso, ganha aqui contornos 
nítidos, ou seja, de uma pequena perda de poucos em benefício de muitos. 

Em decorrência da própria supremacia da Carta Magna brasileira, não poderia a Lei 
Orgânica do Município dispor de modo diverso. 

No exercício da atribuição que lhe é própria de regrar sobre assuntos de interesse local 
e de suplementar a legislação federal e estadual no que couber (C.F., artigo 30, incisos 
I e II, e L.O.M., artigo 13, incisos I e II), o Município estabeleceu regras 
complementares de modo a que a atividade econômica seja realizada em seu território 
em completa harmonia com o interesse público e os direitos individuais. 

Nesse diapasão, o artigo 160 da Lei Orgânica paulistana atribuiu ao Poder Municipal, 
em relação aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares o 
poder-dever de fixar suas condições de funcionamento (inciso II) e de regulamentar, 
entre outras coisas, os serviços, visando a observância das normas urbanísticas de 
segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor e do meio ambiente 
(inciso VII). 

É sob esse prisma que o projeto deve ser avaliado, não como contrário a uma ordem 
econômica fundada na livre iniciativa, mas como uma imposição de ordem pública 
imprescindível até mesmo para preservá-la, harmonizada com os direitos dos 
cidadãos. 

O proposto no projeto que ora se analisa nada mais é que o exercício do poder de 
polícia administrativa do Município que é, segundo Hely Lopes Meirelles, "a faculdade 
de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de 
bens, atividades e direitos em benefício da coletividade e do próprio Estado."( in 
"Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6.  Edição, p. 340). 

Ressalte-se, por derradeiro, que por "normas urbanísticas" podem ser entendidas as 
meramente construtivas, mas também todas que contribuam para a qualidade do 
ambiente urbano. Ora, a negação de acesso da imensa maioria da população aos 
banheiros públicos acarretará, inevitavelmente, um pesado custo para a cidade em 
termos de agressão ao meio ambiente. 
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PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 27/2004. 

Trata-se de presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, 

que visa proibir a cobrança para a utilização de sanitários em locais abertos ao 

público, inclusive em empresas privadas ou estatais, nos espaços abertos a 

visitação pública. 

De acordo com a proposta, referida proibição se estenderia às dependências dos 

serviços de transportes público, em especial as estações do Metrô e trens 

metropolitanos, terminais de ônibus urbanos e rodoviários. 

A matéria, hoje, encontra-se regulada na Lei 12.156, de 1° de agosto de 1996, 

que dispõe sobre a exploração dos sanitários públicos pela iniciativa privada, em 

regime de permissão de uso, e dispõe, em seu artigo 5 0 , que "o uso pelo público 

dos sanitários (...) poderá ser feito através de cobrança de tarifa, à qual será 

fixada pelo Executivo. 

A situação hoje posta pelo advento desta lei, evidentemente, constitui grave 

afronta ao princípio da dignidade da pessoa humana, consagrado no inciso III, 

artigo 1°, da Constituição da República. 

De fato, não faz sentido o munícipe se ver obrigado a pagar pela satisfação de 

suas necessidades fisiológicas, inclusive porque este dispositivo traz em seu bojo 

a idéia de que só poderão satisfazê-las de forma adequada aos padrões de 

higiene e privacidade, aqueles que reunirem condições financeiras para isso. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

Sob o ponto de vista da Administração Pública, a proposta não encontra óbices ao 

seu prosseguimento. 

11 





 

Folha rei d.e, 	do 

Processo 027/04 
Hélio Hidelti Takehaahl  
Reg. 11123 / 

Câmara Municipal de 
São Paulo 

 

Entendemos, contudo, que, com o objetivo de trazer maior segurança ao 

ordenamento jurídico municipal, faz-se mister a revogação expressa da lei 12.156, 

de 1° de agosto de 1996, razão pela qual, nosso parecer é favorável na forma do 

seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
4. 	

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 27/2004. 

Proíbe a cobrança para a utilização de 

sanitários em locais de circulação pública, 

e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. Fica proibida a cobrança para a utilização de sanitários em locais abertos 

ao público, inclusive em empresas, públicas ou privadas, nos espaços abertos a 

visitação pública. 

Parágrafo único. Fica proibido efetuar a cobrança referida no caput, nas 

dependências de serviços de transporte público localizados no Município de São 

Paulo, em especial nas estações de Metrô e trens metropolitanos, terminais de 

ônibus urbanos municipais e intermunicipais e terminais rodoviários. 

Artigo 2°. O Executivo regulará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 

contar da data da sua publicação. 

Artigo 3°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

14 
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Artigo 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, especialmente a lei n° 12.156, de 1° de agosto de 1996. 

Sala das Comissões, em 1°1 lOcl /07. 
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Police Neto, em 

Sr. Presid 

Encaminh s providências. 

Autorizo o enc 	nhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do 
Regimento Interno. 

do 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Iri-ofxv:o n° 	O/ 
Tefrexa Mo _ 	ittS0 da Silva , 

10.651 -77-0 

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o P.L. n° 27/2004: 

1°) Qual a análise e manifestação do Executivo sobre o presente projeto, 
considerando-se o exercício do poder de polícia administrativa do Município? 

Ver. 	 arr 

Presi 	omissão 

de anças e Orçamento 

Ver. AntôjIio Carlos Rodrigues 

Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTONIO t 4 0 OS RODRIGUES 
Piesidente 

alyl.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Imm~r~remea■ 

'olha 	-/ - do 

1Processo no 51W04 
Maria Tereza Affonso da Silva 
Reg. 10.651 I, 

• 

São Paulo, 19 de maio de 2008. 
25- OF-SGP15 
25- 0252/2008 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n° 27/04, de autoria do Vereador 
Rubens Calvo, que "proíbe a cobrança para a utilização de sanitários em 
locais de circulação pública e dá outras providências", solicitando que nos 
envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Anexo: fotocópias do PL n° 27/04 e do despacho da comissão solicitante. - 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

""N •—• 	 -• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



b2.6 e3 	2, 

do 

Processo n° 
Maria Tereza Affonso da Silva 
Reg. 10.651 

28 MAI 2008 

RECEBIDO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

São Paulo, 06 de maio de 2008. 

Recebi Ofício SGP-15 n° 0252/2008, de 
19/05/08, solicitando informações sobre o PL n° 27/04, de autoria do Vereador 
Rubens Calvo, que "proíbe a cobrança para a utilização de sanitários em 
locais de circulação pública e dá outras providências". 

Anexo: cópia do PL 27/04 e do despacho da Comissão solicitante. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

(ame 	(Stafba 
RF: 5518m. /4Al co AO 

• 
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0A-cio _A. 1 	ng 4.2,108 
Ref.: OF-SGP15 n2  0252/2008 
Processo n2 2008-0.159.077-5 

de 2008. 
i g 4k lip1/4 ni} 1.1  de t:..1..5014A 
an-N ka, ci.1.4.1M'. 

Processom"' —  -bA1  
, 

Maria Tereza Affonso da Silva 
Reg. 10.651 

GABINETE DO PREFEITO 

São Paulo, „9.2 de 

15- DOCREC 
15- 3716/2008 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento 

ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a 

Vossa Excelência cópia da manifestação dos órgãos competentes desta 

Prefeitura acerca do Projeto de Lei n 27/04, de autoria do Vereador Rubens 

Calvo, que proíbe a cobrança para a utilização de sanitários em locais de 

circulação pública, consubstanciando o posicionamento do Executivo contrário à 

propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Pa 

JAM/MRCe4am 
Resp 27-04 

RECEBIDO - &SP:4'ft 

lo 	29 AGO 2009 

PROlt->rr,Lo LEGISLATIVO 

SGM.002 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Assessoria Jurídica 

4PTO"PDAAa DUA  

  

'olha 	/ - 	do 

Processo n° 
Maria Tereza Affonso Silva 
	Ng. 	10.651 

	

Folha de Informação no 	 

Do p.a. no 2008-0.159.077-5, em 24/06/2008, 	 (a) 	 
lkooinVi4ra nter.1.2: 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 027/04, de autoria do Legislativo. Pedido de subsídios. 

SPTrans GAB. 

Senhor Presidente C PI 

 

•?. 

 

Encaminhamos o presente, solicitando atendimento ao quesito de fls. 04, 

quanto à manifestação do Executivo sobre o projeto de lei em tela, considerando-se o 

poder de polícia administrativa do Município, no âmbito de competência da Secretaria 

Municipal de Transportes. 

Rogamos retomo a esta Assessoria Jurídica até o próximo dia 30 de junho. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

Asse ra Jurídica - SMT 

OAB/SP no 60.468 

• .. 

1 Enc. SPTRans PL -MRFQ 



Folhzermars.ão nd°031 

!Processo n° c27u4 	 
SPTrans 

¡Maria 	M nso da Iva 

Do PA 2008-0.159.077-5 	 em 25106108 	 Reg 1, 
a)-.~Àdie 

EE 08/13509 

Interessado: SGWATL III 

Assunto: 	Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e 
Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 27/04. 

Dra. Maria Eugênia — DP/SJU 

Segue para conhecimento e manifestação a respeito do 

assunto, atentando para o prazo estabelecido pelo Sr. Secretário (02107108). 

Em 25 de junho de 2008 

Pront. 122.7424 
OP/AAB 

• 

Wilson Carmignani 
Chefe e Gabinete 



TSPTrans  Folha de Informação n.° 	 

Câmara Municipal de São Paulo. Interessado: 

Assunto: 

Do Processo Administrativo n° 
2008 — 0.159.077 - 5 

	

Processo n° 	041  
PMar 

(a)  R*. .. 	• t.51  
.kffonso 	tva 

tOMUllreArtratYr"-~4  
Pron t. 059.358-3 

DPISJU 

Projeto de Lei n° 027/04, de iniciativa do Legislativo. Pedido de subsídios 
apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento. Cobrança pelo 
uso de sanitários públicos. 

DP/GAB. 
Dr. Wilson Carmignani 

do  

Ao tempo em que ratificamos o entendimento desta Superintendência 
Jurídica constante de fls. 21 a 24, destacamos a manifestação da Superintendência 
Administrativa da SPTrans, às fls. 19, concluindo pela não proibição da cobrança pelo uso 
dos sanitários nos terminais de ônibus, haja vista os altos custos de manutenção da limpeza, 
higiene e segurança exigidos para esses locais. 

Nesta oportunidade, face ao pedido de subsídios apresentado pela 
Comissão de Finanças e Orçamento, preliminarmente, temos a considerar que o poder de 
polícia administrativa é: 

(i) a atividade da Administração Pública que, limita e disciplina direito, 
interesse ou liberdade e, regula a prática de ato, em razão de interesse público concernente 
a vários aspectos, dentre os quais a segurança e a higiene e, ainda, 

(ii) a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar 
e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da 
coletividade ou mesmo do próprio Estado.  (grifamos) 

Por essa razão, o posicionamento da SPTrans no sentido da 
permanência da cobrança pelo uso dos sanitários nos terminais de ônibus, nos termos da 
Lei n° 12.156/96, está calcado nos benefícios advindos à própria Municipalidade, haja vista a 
exposição de motivos oferecidos pela Superintendência Administrativa desta empresa, 
adrede mencionados. 



SPTrans Fol¡tra„c Informa ão n.°  33  ene c ji  

.U5935 3  
LiPisju  

Ressaltamos, por fim, que este posicionamento vai ao encontro da 
postura da SMT, tendo em vista que nos Contratos de Concessão está prevista a exploração 
dessa fonte geradora de receita, pelas concessionárias, por certo para não onerar o valor 

iha 	_.- das passagens pago pelos usuários ou o subsidio pelo erário municipal. 
_
j1  no _ 021, --  do  ! 

Maria E enia Alves 
OA SP 97.127 

Superin ndente Jurídica 

C P1 

SP, 27/06/2008. 
pr 	n° (5n10  
Maria Tereza Affonso da 5ilva 
Re-g. 10.651 

grà 



22- -- do 

Folha de Informação n 	 

30 de junho de 2008 

L ON eMIGNANI 
Chefe d 'Gabinete 

Do PA 2008-0.159.077-5 
Registro SPTrans EE 08/13509 

em 30   /).6./08 	(a) 

 

A .onlo Nesa nto dos Sar'xi 
Analista de Administração II 

Pron, 055.852-4 SP -r..ns 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

Câmara Municipal de São Paulo 

Projeto de Lei no 027104, de iniciativa do Legislativo. Pedido de 
subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento. 
Cobrança pelo uso de sanitários públicos. 

SMT.AJ  
Dra. Maria Regina F. Queiroz 	 Cvs.  

Restituímos o expediente em referência com as considerações 

da nossa Superintendência Jurídica, às fls. 32 è 33. 

'c) (5e 

V/iPL 
s\IT 

I S : 

São Paulo Transporte SIA 
Rua Boa Vista, 236 - Centro CEP 01014-000 PABX (11) 3396-6800 
End. Corresp. Rua Boa Viste, 136 Centro CEP 01014-000 PABX 113115-5144 

Rua XV de Novembro, 268 CEP 01013-000 PABX 11 3293-2700 
Rua Santa Ria, 500 Pai! CEP 03026-030 PABX 112798-3299 

1(4\ 



SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
~Tom DA CIDADE D Assessoria Jurídica 

s SA0 PAULO • 35 

olha n° 	- do 

!Processo n° 6)W°Li 
• .:'; .`,4.ar ia Tereza Affonso .d&Silva 
• ?seg. 10.651 

•' Folha de Informação -no . 	  

110-2•Ç Do processo administrativo no 2008 -0.15§.077-5, em 02/07/2Ó08, 	 (a) 	 
8::,•4 -4.;*sre Z.="_:-Dritnetin 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal — Assessoria Técnico-LegffitKra RF- 642 - 6 0.3.00 
SMT-AJ 

ASSUNTO: Requerimento da Comissão de Finanças e Orçamento • 

SMT - GAB 

Senhora Chefe de Gabinete 
	

C P1 
Retornamos o presente, com as informações prestadas pela São Paulo 

Transporte S/A acerca da .solidtação da-Comissão de Finanças .  e Orçamento da Câmara . 

Munidpal de São Paulo, em atenção  ao requerido pelo Vereador José Police Neto. 

. 	Corroborando a manifestação da referida empresa,. salientamos que alguns 

dos locais inditados no projeto de lei, nos quais restaria vedada .a cobrança pela utilização 

de sanitários, sãO privados, e outros são públicos, mas administrados por empresas 

privadas, por meio de contratos de concessão. 

Quanto aos locais privados, a Municipalidade; ainda *  que detenha o poder 

de polícia administrativa, não poderia interferir na questão da cobrança de preço pelo uso 

daquele espaço. . 

No que diz respeito aos locais públicos, deve-se dizer ciue os custos de 

• manutenção de limpeza, estão previstos nos contratos de concessão e nos valores '. 

pactuados, inclusive como fonte geradora de receita, 

Alguns terminais Mencionados, tais Como os rodov..  iários, de trens 

metropolitanos e estações do • metrô, são administrados Pelo Estado e suas. 

concessionárias ou pela• Companhia do Metropolitano de São Paulo. Assim sendo, a 

• propositura .  também estaria 'interferindo na ,reiaçãO contratual e custos dos contratos 

daquela esfera governamental. 	.• 

É do -senso conium ' o\  fato de *que ris 'sanitários públicos, em razão da 

grande drculação de Pessoas, apresentam altos custos de manutenção, limpeza, higiene 

e segurança. Portanto, parece-nos ser 'do interesse público • que tais locais tenham 

segurança e higiene adequadas, em benefício • da própria coletividade, mediante a 

• 



da Jurídica — SMT 

olha n° — ,24- do 

01/ iProcesso n° 
;Maria Tereza Affonso Silva 

eg. 10.651 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Assessoria Jurídica PRIMMIRA DA aDADI DE 

SÃO PAULO 

Do processo administrativo 'no 2008-0.159:077-5, em 02/07/2008, 

	

Folha de informação no 	  

	

(a) 	 IrtZ5-2g• 

FROCNTMPire 

AGPP - FIF. 642.6S0.3.00 
SMT-AJ 

• 
Por certo, outra solução exigiria o aumento do custo das passagens ou o 

sUbsídio pelo erário municipal. 

- . São 
1.

aulo, ' e maio de is0£3. 

11111 
ri• 	 • :iro • 	roz 

cóPi 
De acordo. 

•■•■ 

Larissa Riskowsky Bentès 
Chefe da Assessoria Jurídica — SMT 

respectiva cobrança por seu uso. 



'olha n0  - t24.-  - ,do. 

no U°4  :IR-acesso  
¡Maria Tereza Affonso da ihra - 

. eg. 10.651 (7y, SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
PREPEITURA DA CIDADE DE Gabinete do Secretário 

SÃO num) 

	

Do processo administrativo no 2008-0.159.077-5, em 02/07/2008, 	

INTERESSADO: Sec.  reta'  ria do Governo Municipal - Assessoria TécniCo-Lorgrarjitir°.  

ASSUNTO: 	Requerimento da Comissão de Finanças e Orçamento 

.Folha de infoinaç.ão n 6 

	
3") 

P1 
Inf. no 1709/08 

SGM/ATL - Chefia 

Senhora Chefe 

De ordem do Sr. Secretário, retomamos o presente, com as 

informações solicitadas. 
, 	• 

São Paulo, 2 de julho de 2008. . 

. •Ç • i . .:\ 
'''>.--- ' .:•MA 	 IMÃO DE DEO FRAGOSO (." 

• tcura 	un apio 	 i 

• 

smGene  
•

, 07 JUL. 2008 

Hcy ' 

S. G..LI.-A.T.L 4 

i 
• ( 	 • 



Sendo só, 

ardo Surian Bretta 
erente de Projetos Urbanos 

EMURB 

.olha n° (24* _ do 

Processo o 2.-704 
!Maria Tereza Affonsoda,Sjlva 

n 

eg. 10.651 

PAPEL PARA INFORMAÇÃO RUBRICADO COMO FOLHA N° 	 

PROCESSO 	 N° 	2008-0.159.077- 

aos 

   

  

DO 

   

IS 	 

18/07/2008 
DATA 

 

ASSIN TURA 

DPM 
REGINA MONTEIRO 

Analisando o Projeto de Lei n° 027/04, que proíbe a "cobrança para a utilização de 

sanitários em locais abertos ao público, inclusive em empresas privadas ou estatais nos 

espaços abertos à visitação pública", temos as seguintes observações: 

Consideramos que o poder municipal deve estimular a iniciativa privada a oferecer 

publicamente sanitários, e a cobrança de uma pequena tarifa, ademais de viabilizar os 

custos envolvidos com a manutenção, organiza a utilização e estimula o oferecimento; 

Outro pondo a ser observado é a possibilidade da implantação de sanitários em 

logradouros públicos, como um dos itens do Mobiliário Urbano. Nesta opção, além do fato 

de que a cobrança da tarifa possa vir a ser um fator que viabilize economicamente a 

implantação, o controle de acesso imposto pela cobrança da trarifa reduz em grande 

medida as depredações e maus usos (como pôde ser observado em cidades do Brasil e do 

mundo que tem estes equipamentos intalados). 

Em vista do exposto, somos pelo veto do referido Projeto de Lei. 

DPM/GPJ/LEB/leb 

FE-200681 



r'  

YS■104  
ig*A•10" 

EMURB 

olha n° _ 

!Processo n° 
htnri a Tereza 
Reg. 10.651 

b2 	d°  
02,V01/ 

Affonsc7,r3Silva 

 

    

PAPEL PARA INFORMAÇÃO RUBRICADO COMO FOLHA N° 
PROCESSO 	 N° 2008-0.159.077-5 

poSE  
18/07/2008 
	

Mtai 

DATA 
	

ASSI TURA 

4 
	

DO 

PRE/ASS 

TEREZINHA DE JESUS FERREIRA CÔRTES 

Devolvemos o expediente com a informação da nossa Gerência de Projetos 

Urbanos, para conhecimento e posterior encaminhamento à SGM/ATL. 

Atenciosamente, 

04 	 
GINA MONTEIRO 

retora de Projetos, Meio Ambiente e Paisagem Urbana 

Remoo - EMURB 

DPM/RM/RF/PGB 



do 

2 oll 1Pr (5  
Maria Tt.Teza Afforts,Mia ilva 

e. 10.651 
• 

EMURB 

PAPEL PARA INFORMAÇÃO RUBRICADO COMO FOLHA N° 	43 
	

DO 

PROCESSO 	 N° 	2008-0.159.077-5 

DATA ASSINATURA 
M. GISELDA F. :" 	• 

Soas tf.r 

SGM/ATL 

SR* ASSESSORA TÉCNICO-LEGISLATIVA CHEFE 

Encaminhamos às fls. 41, a manifestação da Gerência de Projetos Urbanos da 

Diretoria de Projetos, Meio Ambiente e Paisagem Urbana desta Empresa 

referente ao Projeto de Lei n° 027/04. 

C PE 
MKiO CAR 

Presidente em ercício 

• MICIIIIIIMIONCR 	  
'" • • 

S.G.M• SE 

25 :.JUL 2008 

SIDO HO..“ 1,10~~~r~ 	• 

S Ct .-A.T.L. 

25 JUL 2008  

--ÇECEBI DO 

FE-200681 



Do processo n° 2008-0.159.077-5 

Folha de Informação n 
ATALI if 	R. DA LUZ VIANA 

em 08/08/08 (a) 
	

SP -ATOS 

ENG° JOSÉ B 
RESPONDENDO 

SMSP 

Efè 
P  SÃO APD AAJA  IL". 

DS  
SRCRIETARIA COOROP.NAÇÃp 

0.45 SURPIALW.IINITURJX5 

Olha 	 do 

!

Processo n° en/04 
„Maria Tereza Af onso s. Silva 
1Reg. 10.651 

SMSP / GAB 
Sr. Chefe de Gabinete P1 

Sugerimos o encaminhamento do presente à Câmara Municipal de São Paulo, 

à vista de esgotados todas as instâncias que deveriam opinar sobre o veto do referido 

Projeto de Lei. 

Ressaltamos que todos os setores consultados foram a favor do veto à referida 

propositura, garantindo com isso a permanência em vigor da Lei 12.156 de agosto de 

1996. 

08/08/08 

Inf. 3328/08 (C:NATOMinforma 
JBN 



olha n° - 3v — do 

so no ),V0 
Tereza Affonso Silva 

Folha de Informação n°4 

Em: 11/08/2008 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 PAULO 
rs ECRETA 	X,p0 RÉ, Eiiiil0,64 legeb-MWUBPREFfilTURAS 

TID n° 

Do Processo n° 2008-0.159.077-5 

INTERESSADO: 	PMSP- SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 027/04, de autoria do Vereador Rubens Calvo, 
que proíbe a cobrança para utilização de sanitários em locais de 
circulação pública e dá outras providências. Pedido de Subsídios 
(Of. SGP.15 n° 0252/08). 

SMSP/ATAJ 
Sr. Procurador Chefe: CPI 

De ordem do Senhor Chefe de Gabinete, encaminhamos o presente a 

Vossa Senhoria para Conhecimento. 

Lilian Gani da Silva Xavier 
SM AB/EXP 

LGSX/nvrn 
11-08-01 
.doc 

"CoE(1169 r 
M 

4 

Secretaria de Coordenação das Subprefeituras — Gabinete 
Rua Libero Badaró, 425 — 35° - Centro 

Cep: 01009-000 — São Paulo - SP • 
Telefone: 3101-5050 — Fax n° 3241-3270 —•SIMPROC 6012.00.000 — TID SMSP - Código 120012 



olha n° —31—  do 

1Processo n° ônki 
Maria Tereza Affonso da [Iva 

i  Reg. 10.651 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo. 

Em: 13/8/2008 
NO ej  

(.5 	- 

ça6"' Do p.a. n°2008-0.159.077-5 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 
4:SÉCRETAFtIA DE XODRP..M:4019 

'DM-rirlir8PRÉ4 ITU RAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de Informação n° 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 27/04. 

SMSP/GAB 

Sr. Chefe de Gabinete, 

Trata-se de Projeto de Lei que proíbe a cobrança para utilização de sanitários 

em locais de circulação pública e dá outras providências. 

Sobre a questão, já se manifestou esta Secretaria de Coordenação das 

Subprefeituras, por meio de seus órgãos competentes, nos termos das manifestações 

juntadas por cópia às fls. 9/18, extraídas do memorando n° 753/07/ATL IIL 

Reiterando nossa cota juntada por cópia às fls. 16/17, manifestamo-nos pelo 

veto ao Projeto de Lei ora apresentado, posto que a proibição de cobrança para a 

Secretaria de Coordenação das Subprefeituras — Gabinete 
Rua Libero Badaró, 425 — 35 0  - Centro 

Cep: 01009-000 — São Paulo - SP 
Telefone: 3101-5050— Fax n°3241-3270 — S1MPROC 6012.00.000 — TID SMSP - Código 120012 



ltSECRETARIA 'DWCOORDENAÇÁO'i 
PAs SUERPREÉE ITU RAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de Informação n° 	 

Em: 13/8/2008 	to  C- 
c,tç 

çç. 09 * 

utilização dos sanitários públicos inviabilizaria a concessão do serviço, já que 

Do p.a. n° 2008-0.159.077-5 
06CILI 

AZçr" 

................... 
olha na 

IProcesso no 0,25J/0 g 
Maria Tereza Momo Silva 

. Reg. 10.651 c-2th 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

impossibilitaria ao concessionário ser remunerado por meio de tarifa. 

Assim, sugerimos o retorno do presente a SGM/ATL para regular 

prosseguimento, com a nossa manifestação pelo veto ao Projeto de Lei ora 

apresentado. 

EXANDFtE LEVIN 
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À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0593/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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Superviso 
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Folha ______do 
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202a O funcionário 

Mari -  J 
Técn) Admi voL R-Fir70.940 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0027/04 

Realizada a pesquisa n o APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
vwvW.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.260, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providencias (cópia parcial: Capítulo 14); 

- Lei Municipal n° 11.495, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da instalação pelos bancos e demais estabelecimentos de crédito, de sanitários e 
bebedouros destinados aos seus usuários; 

- Lei Municipal n° 12.273, de 19 de dezembro de 1996, que institui o Programa Rua 24 
horas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.641 de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do fornecimento de protetor de papel descartável para assento de bacia sanitária nos 
locais que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.955, de 07 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de colocação de banheiros químicos adaptados para uso de pessoas com deficiência 
e mobilidade reduzida, em eventos realizados no Município de São Paulo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, conforme despacho do Sr. Presidente de fl. 01. 

São Paulo, 14 de novembro de 2014. 

Christiana a ara hebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcel a Fale • Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Sett .  de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
.c:, 
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1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscallzaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes iegais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simpiificado). (ver documento) 

Legislação explicativa: 
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Lei ha 11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e espwificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 9  8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
çõ es, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos 11 e III assim discriminados: 
Anexo I 

11 . Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
6.. Uso das Edificações• 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
..Compartimentos 

12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem. de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Fedna no  14 42" 	do proc. 

—0002,---  de 20P_ 
o funcion 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11495 

Total de referências : 

Ma i 
Técri 7 no Adr 

os 	ra 
yo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 1149 11/04/1994 (ver documento) 

' Sem revogação expressa 
Ementa:. Dispoe Sobre a obrigatoriedade da instalaçao pelos bancos e demais estabelecimentos de 

credito, de sanitarios e bebedouros destinados aos seus usuarios. 

Projeto: .  Projeto de Lei No 248/1993 (ver documento) 
Autor(es): Edivaldo Estima 
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oa n° 0±?4,4 do pr c. 
Nr4. - 	O  "4"  deeir2a00 
O funcn-4  iorio 

M i 
o- 

Técnico Ad r 	Itivo-RF 10:940 

LEI .t9 	11.495 , DE 1.1.• DE ABRIL " DE 199. 4 • 
(Projeto de Lei n9 248/93, do .Vereador Edivaldp fRtil;1) 

• ; 	• 
• :• 	.  4 	 eobre..a-ohrlgátoriedede'041.4fit41.4 

; H. 	çao, pelos bancos e'desialeestebe.10,4404r, 
tos de crédito, de senitariáit:e, 04i0404 71, 

. 1.  roa, destinados aos seus usuários. 
11 , 	i• 	• • 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de .São PatuSago-
das .atribuições que lhe são conferidas por lei. 	, 
Faz •saber que .a Câmara Municipal; em sessão de 15 dà 
ço de',•1994., decretou e eu promulgo a seguinte lei: '• 

Art. 	- Os • bancos e cstabeleoimenbk \ 
de 'crédito• em.' geral, Itcalizados • no Mtnicipio de ' 
Paulo, tio= obrigados 'a instalar em sues dependênciab 
sanitários e bebedouros.  destinados aos usuários. 

•. 	.rt. .2 2  - Para, cumprimento do disposto 
nesta .  lei, 'fica 'estabelecido 'o prazo de 12 (doze) meses, 
'contados da data de sua publicação.  

. 	 • 	. 	. 	 • . 	 . 
. 	. 	 Art. 32 - O não cumprimento das disposi- 
ções OoLtidas :nesta .lei sujeitará o infrator- à multa 
diária de 50 (cinqüenta) UPM's.• 	 .. 	. . 	 . 	• 

.• .Art: 42 ;-. O "Poder PtIblico Municipal não 
autorizará o funcionamento •de novos estabelecimentos do 
gènero nem .o atendimento das exigências.. contidas nesta 
lei. . i . 	 . 	. 	- . 	. 	. 	. 	• 	. 	. 	. 

5 2  -. ó Executivo Municipal cUidará 
para - que ka presente lei seja regulamentada no: . Prazo, de 
60 (sesserita). dias, a. conter da data da•publicação. . ' .. . 	. 	 . 

Art. • 6R - Esta lei entrará' .  em vigor . na 
data de sua . Publicação, revogadas • as disposições em con- 
trário. 	fj 	• 	. 	• 	 • 	::,::: -, . 	. 	. 

' 

k t  . • •L_'• 	• 
PREFEITURA.  DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos ill: de, 1 ,abril 
de 1994, 4419 .  da"fundação.de'•São'P.aulo. l  
PAULO MALUF,. PREFEITO- 	 . 	.• ' • 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario- dos NegOciosfdUrldicos 

. 	. 

CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN; 'Secretario . das Administrações. Re 
gionai s  - 
LAIR ALBERTO SOARES .KRAHENBUSt';. Secretario da .Habitação e 
Desenvolvimento Urbano  
Publicada • na Secretaria do 'Governo • Municipal,. em 11 de 
"abril • * de 1994. 	 ' • • • 

•EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do GoVerno :Municipal :  
. ,, 	..;:' 	• 

I ' 	•:::::1 	.... 	: ., 	,. 
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rolha no±1 LI 	do pr c. 
N° 	70 	RA-  de 20 
O funcion o 

Base de dados : Iegis 

1/1 
Título: LEI No 12.273 19/12/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Rua 24 horas, no ambito do Municipio de Sao Paulo, e da outras 

providencias. 
Prájeto: Projeto de Lei No 59/1996 (ver documento) 

Autor(es): Mohamad Said Mourad 
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LEI N. 12.273 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Institui o Programa Rua 24 horas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 	: 

(Projeto de Lei n. 59/96, do Vereador Mohamad Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz' saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Are 1 0  Fica instituído o Programa Rua 24 horas, no âmbito do Município de São Paulo. 
§ 10 O Programa Rua 24 horas consistirá na escolha, pelo Poder Público Municipal, de 
vias públicas localizadas 'no Centro da Cidade de São Paulo e nos principais pólos 
comerciais de seus bairros, nas quais será permitido o funcionamento ininterrupto das 
atividades comerciais e .de "serviços aí desenvolvidos, inclusive nos domingos e 
feriados.1 
§ 2b O funcionamento da 'atividades de cada Rua 24 horas deverá estar subordinado 
ao Ildisposto nas legislaçdês federal, estadual e municipal pertinentes, em especial à 
legislação trabalhista e dé,SonS e ruídos urbanos. 
§ 30  A inobservância ao disposto no parágrafo anterior implicará em multa de 2.000 
(duas mil) Unidades Fiscais de Referência - UFIRs em quaisquer das infrações 
verificadas, dobrada na reincidência sem prejuízo das penalidades impostas pelas 
legislações pertinentes. 
Ar-ti 20  Fica escolhida a Rua Dom José de Barros como a primeira rua a funcionar nos 
termos instituídos por esta Lei, devendo seu funcionamento servir de experiência para 
as demais ruas da mesmo tipo. • ; 	. 
Ar-ti 30  Caberá ao Executivo desenvolver projetos urbanísticos de arnbientação local de 
cada Rua 24 horas, nos quais deverão estar previstas forma de iluminação adequada 
às latividades ;noturnas,: arborização, remodelamento do passeio, instalação de 
jardineiras, de sanitários públicos, de quiosques, de caixas eletrônicos e 
disp.  onibilização:de áreas destinadas ao estacionamento de veículos nas proximidades.:: 
Parágrafo única. Fica determinada a construção em cada Rua 24 horas de no mínimo 
um ou mais quiosClues para a instalação de uma Cafeteria,•de uma banca de jornais e 
revista e de uma floricultura. 
ArE 40  Toda !Rua 24 horas deverá estar protegida diuturnamente .por integrantes da 
Guarda Metropolitana, como forma de resguardar a segurança :dos: cidadãos e :o 
desenvolvimento das atividades comerciais ali desenvolvidas. 	 . 	: 
Art. 50  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90: (noventa) .  dias, a 
contar da data 'de Sua publicação: 
Art: 6 0  As despesas dedorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçarnenOrias próprias, sUplernenadas se necessário.  

Art. 70  Esta Lei: entrará em vigor na data de sua publicação; revogadas as disposições 
em contrarioJ :I' :; li 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12641 

Total de referências : 

o 

1/1 
Título: LEI No 12.641 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de protetor de papel descartavel para 

assento de bacia sanitaria nos locais que especifica, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 183/1997 (ver documento) 

Autor(es): Jose Izar 

:V- 

[ Back 

I. 	 I. 3.. 
s- 

: í• 



o 

o 

LEI N. 12.641 - DE 6 DE MAIO DE 1998 
; 	. I! 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de protetor de papel descartável para 
assento de bacia sanitária nos locais que especifica, e dá outras providências. 

1 	 , 
(Projeto de Lei n. 183/97, do Vereador José Izar) 

Nelo Rodolfo,. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art.! 1 0  É obrigatório o fornecimento de protetor descartável para assento de bacia 
sanitária em banheiros de utilização pública. 
Art.! 20  O descumprimento ao disposto nesta lei em estabelecimentos particulares , 
ensejara multa de 100 (cem) UFIRs, dobrada na reincidência. 
Arti 3 0  O desatendimento ao disposto nesta lei no âmbito da Administração Pública 
Municipal acarretará ao servidor responsável pelos banheiros públicos à sanção 
administrativa cabível. 
Art.' 4 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, a partir da data de sua publicação. 
ArtJ 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, sUplementadas se necessário. 
Ar-ti 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em 1 contriário. , 
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' Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14955 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.955 07/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de banheiros químicos adaptados para uso de 

pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, em eventos realizados no Município de São 
Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 546/2006 (ver documento) 
Autor(es): Alfredo Cavalcante 

Page 1 of 1 
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• técnirn AOS,  

LEI No 14.955,. DE 7 DE 3ULH0 DE 2009 
(Projeto de Lei no 546/06, do Vereador Alfredinho) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de banheiros químicos adaptados para 
uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, em eventos realizados no 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Nos eventos realizados no Município de São Paulo em que sejam 
dis iponibilizados banheiros químicos, é obrigatória a colocação de banheiros 
químicos adaptados para uso' de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
Parágrafo único.i A quantidade e as características dos banheiros químicos 
adaptadOs para Uso de pessoas com deficiênCia e mobilidade reduzida obedecerão 
às normas técnicas previStas'na legislação pertinente. 
Art. 2 0  b descumprimehto ao disposto nesta lei ensejará a aplicação de multa no 
valor deR$ 1.000,00 (m aii reais), duplicada na reincidência. 
Parágrafo único. A multa 	que trata este artigo será atualizada anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso 
de extinção desse índice será adotado outro que reflita a perda do poder aquisitivo 
da moeda. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Ari. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA põ MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de „julho de 2009, 456 0  da 
fundação de -São paul°. . 	 • t i • : • 
GILBERTO KAàSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ern 7 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal. , 
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'âM----  ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
/ Sn" )ffitadob nesta d~" 14"$°5 sc'h  
F-GCus res_,Ç 	end.21.21_151 

DanWo Nune da Sitva 
Técnico A 	inistrativo 

RF. 1A313 



- — Ó l.)  "ia 	,  
	de 

dá "rot. 

a 

Danifica NUn6Ã da Silva 
RF. 11 13 

olice Neto 
ente 

Ver. Auréffo Nomura 

\\\\ 
Ver. Jair Tatto 

Relator 

GOL 

madeu 

Ver. Milton Leite 

iorilo 	 Ver. Ricardo Nunes 

RELCOM 
273/2015 _ 

Palácio Anchieta Viaduto (locarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qovior  Pág 1 de 1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° _ 264/2015 	 DA COMISSÃO DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 27/2004 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, visa 
proibir a cobrança para a utilização de sanitários em locais de circulação pública, 
inclusive em empresas privadas ou estatais, nos espaços abertos a visitação pública 
e nas dependências dos serviços de transporte público, tais como, metrô, trens 
metropolitanos, terminais de ônibus urbanos e rodoviários. 

A douta Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável com 
apresentação de substitutivo que, com o "objetivo de trazer maior segurança ao 
ordenamento jurídico municipal", revoga a Lei 12.156, de 1° de agosto de 1996, que 
dispõe sobre a exploração dos sanitários públicos pela iniciativa privada, em regime 
de permissão de uso. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para 
sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Administração Pública. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1 1 /03  /9015 
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RECURSO 	
REC 

7/2015 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n°27/04, que 

Proíbe a cobrança para a utilização de sanitários 
em locais de circulação pública, e dá outras 
providências de autoria do Vereador Calvo, seja submetido á 
apreciação do Plenário. 
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do processo n° 	
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51 
Papel para informação, rubricado com folh n° 	  
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À SGP-21 — Sra. Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o RECURSO. 

25/03/15 

ANDE 
Supervisor de 
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10 DE SOUZA 
do Proc. Legislativo 

Lizia O ;tiro 
SuP"is" EqUiP* de Apeio do Plenário SGP. 2 
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